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SENHOR PREGOEIRO DO PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇO 
Nº 001/2024 – SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNANÇA E COMPLIANCE 
– MUNICÍPIO DE ARMAÇÃO DE BÚZIOS (RJ)

Processo Administrativo nº 2.510/2024
Número COMPRASGOV: 90009
Código UASG: 980770

TRANSTERRA TRANSPORTES E TURISMO EIRELI, licitante 
interessada, inscrita no CNPJ/MJ sob o nº 39.708.326/0001-03, 
com sede Rua José Domingues nº 22 – Miramar, Macaé/RJ, neste 
ato  representada  pelo  seu  sócio  administrador  Alexandre  de 
Araújo  Terra,  brasileiro,  casado,  empresário,  portador  da 
Carteira de Identidade nº 07622180-3 expedido pelo Detran/RJ e 
inscrito no CPF/MJ sob o nº 917.261.907-49, vem, à presença de 
Vossa Senhoria, tempestivamente, apresentar a presente 

IMPUGNAÇÃO AO EDITAL

do Pregão Eletrônico para Registro de Preço nº 001/2024, na 
forma  do  disposto  no item  25  do  mencionado  instrumento 
convocatório, em virtude das impropriedades e irregularidades 
que abaixo serão demonstradas individualmente.

1. DA TEMPESTIVIDADE

Inicialmente,  se  comprova  a  tempestividade  da 
corrente impugnação, haja vista que o prazo de 03 (três) dias 
úteis fixado no edital foi cumprido, conforme disposto no item 
25.1 do Edital, pois o certame está marcado para o próximo dia 
05 de setembro.

2. OBJETO DO INSTRUMENTO CONVOCATÓRIO

O objeto do edital que ora se impugna versa sobre o 
Registro de Preço, para futura e eventual contratação, visando 
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“a prestação de serviços de transporte terrestre dos alunos da 
Rede  Municipal  de  ensino,  para  atender  às  necessidades  da 

Secretaria Municipal de Educação” dessa municipalidade.  
Portanto,  trata-se  da  prestação  do  complexo  e 

importante  serviço  de  locação  de  veículos  para  transporte 
escolar dos alunos matriculados na rede municipal de ensino, o 
qual não pode ser prestado por aventureiros que não dispõem da 
expertise necessária.

3. DO ERRO  NA FIXAÇÃO  DO CRITÉRIO  DE JULGAMENTO 
PELO MENOR PREÇO GLOBAL.

Muito embora o objeto do certame em apreço seja 
dividido  em  02  (dois)  itens  completamente  distintos  e 
segregados, bem como o item 3.2 fixar o regime de execução de 
empreitada  POR  PREÇO  UNITÁRIO,  de  forma  completamente 
injustificável  e  sem  amparo  nas  especificações  e  dados 
contidos no Anexo I – TERMO DE FREFERÊNCIA, o pregoeiro, INOVA 
ao fixar no edital em comento, como critério de julgamento, o 
“MENOR PREÇO GLOBAL”, ou seja, esta situação fática foi criada 
pelo  Pregoeiro  ao  elaborar  o  edital,  pois  não  existe  esta 
indicação ou sugestão no Termo de Referência que norteia a 
contratação em tela.

O  simples  fato  de  ser  o  Pregoeiro  o  autor  da 
fixação do critério de julgamento do certame em baila já é, 
por si só, surpreendente, ainda mais, quando a aludida decisão 
equivocada se faz sem qualquer amparo ou simetria as condições 
e  especificações  arroladas  pelos  técnicos  da  secretaria 
Municipal  de  Educação,  Ciência  e  Tecnologia  dessa 
municipalidade  junto  ao  Anexo  I  (Termo  de  Referência)  do 
edital em apreço.

Imperioso se faz ressaltar que a decisão sobre qual 
o critério de julgamento utilizar, menor preço por item ou 
menor preço global, somente pode ser exarada pelo ordenador de 
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despesa,  devidamente  fundamentada  e  amparada  em  critérios 
técnicos, por se tratar de Ato administrativo vinculado. 

A Lei 14.133/2021, que vem a ser o novo diploma 
legal que regulamenta as licitações em nosso país, tem como 
uma de suas grandes virtudes, consolidar, no texto legal, a 
jurisprudência uniforme das Cortes de Cortes do país.

No caso específico do critério de julgamento, a 
jurisprudência é uniforme quanto a REGRA ser pelo julgamento 
por  item,  salvo  quando  se  comprova  a  inviabilidade  técnica 
e/ou econômica, onde, nestes casos específicos, o critério do 
julgamento pode ser menor preço global. 

Não  por  outro  motivo,  o  legislador  fixou  a 
supracitada regra no comando esculpido no §1º do artigo 82 da 
Lei nº 14.133/2021, conforme transcrição, abaixo:

“...
Seção V

Do Sistema de Registro de Preços

Art.  82.  O  edital  de  licitação  para 
registro  de  preços  observará  as  regras 
gerais desta Lei e deverá dispor sobre:

...

§  1º  O  critério  de  julgamento  de  menor 
preço por grupo de itens somente poderá ser 
adotado  quando  for  demonstrada  a 
inviabilidade de se promover a adjudicação 
por item e for evidenciada a sua vantagem 
técnica  e  econômica,  e  o  critério  de 
aceitabilidade de preços unitários máximos 
deverá ser indicado no edital. - GRIFEI
§ 2º Na hipótese de que trata o § 1º deste 
artigo,  observados  os  parâmetros 
estabelecidos nos §§ 1º, 2º e 3º do art. 23 
desta Lei, a contratação posterior de item 
específico  constante  de  grupo  de  itens 
exigirá  prévia  pesquisa  de  mercado  e 
demonstração de sua vantagem para o órgão 
ou entidade. - GRIFEI

Desta  forma,  claramente  se  constata  o  grande 
equívoco do Pregoeiro ao inovar, na elaboração do instrumento 
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convocatório  em  tela,  e  fixar,  erradamente,  o  critério  de 
julgamento o menor preço global, ao invés de seguir o comando 
legal esculpido no §1º do artigo 82 da Lei 14.1333/2021, que 
justamente  determina  o  contrário,  ou  seja,  o  critério  de 
julgamento ser o menor preço por item.

Por ser o critério de julgamento fixado no edital, 
manifestamente contrário a regra fixada no §1º do artigo 82 da 
Lei  nº  14.133/2021,  deve  o  instrumento  convocatório  ser 
retificado  e  o  certame  remarcado,  após  as  necessárias 
correções,  sob  pena  de  mácula  insanável,  com  gravíssimas 
consequências.   

4. DO EQUIVOCADO CRITÉRIO DE INEXEQUIBILIDADE

O instrumento convocatório ora impugnado, em seu 
item 15.9, arrola as regras quanto a avaliação e julgamento da 
inexequibilidade das propostas, conforme transcrição abaixo:

“15.9 - DA INEXEQUIBILIDADE 

15.9.1  -  Na  verificação  do  preço  final, 
deverá  realizar  a  aferição  da  sua 
exequibilidade,  considerando  indícios  de 
inaptidão  as  propostas  inferiores  a  75% 
(cinquenta por cento) do valor orçado para 
a licitação, na forma do artigo 59 §4º da 
Lei Federal 14.133/21.”

Contudo, de forma absurda, traz regra, específica e 
exclusiva  para  serviços  de  OBRA  e  SERVIÇOS  DE  ENGENHARIA, 
esculpida no §4º do artigo 59 da Lei 14.133/2021, conforme 
transcrições abaixo, que  não é adequada ao objeto do certame 
em baila: 

Lei nº 14.133/2021
“...

CAPÍTULO V
DO JULGAMENTO

Art.  59.  Serão  desclassificadas  as 
propostas que:
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§  4º  No  caso  de  obras  e  serviços  de 
engenharia, serão consideradas inexequíveis 
as propostas cujos valores forem inferiores 
a 75% (setenta e cinco por cento) do valor 
orçado pela Administração.” - GRIFEI

Assim, claramente se demonstra o grande equívoco da 
regra de inexequibilidade contida no supracitado item 15.9 do 
Edital, uma vez que, erradamente, se vale de regra contida na 
Lei, ESPECÍFICA PARA OBRAS E SERVIÇO DE ENGENHARIA, o que NÃO 
É O CASO DO OBJETO DO PRESENTE CERTAME, que versa sobre futura 
e eventual contratação de empresa especializada para prestação 
do serviço de transporte escolar.

Portanto, o item em tela também deve ser excluído 
do edital, bem como a sessão deve ser remarcada, para que o 
instrumento convocatório seja corrigido.     

5. DO  PRAZO  ÍNFIMO  PARA  INÍCIO  DA  EXECUÇÃO 
CONTRATUAL

Outro  grande  erro  do  edital  em  tela  é  o  prazo 
inadequado para início da execução contratual, fixado no item 
5 do Anexo I (Termo de referência).

Conforme transcrição abaixo, o prazo para início da 
futura e eventual contratação será de apenas 07 (sete) dias:  

“EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO - SRP Nº 
001/2024 

CÓDIGO UASG: 980770
ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA

...
5. FORMA DE PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS

5.1. Os serviços devem ser prestados em até 
7 dias após a assinatura do Termo de 
Contrato, salvo prazo diverso previsto na 
Ordem de Início do Serviço;

Todavia, imperioso se faz ressaltar que o presente 
certame versa sobre  Ata de Registro de Preço para    futura e   
eventual contratação, cujo objeto é a prestação do serviço de 
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transporte  escolar,  ou  seja,  não  se  trata  simplesmente  de 
manutenção,  em  estoque,  de  quantitativo  de  material  a  ser 
entregue, futuramente, na eventualidade da contratação, mas, a 
prestação  do  complexo  serviço  de  transporte  escolar  que 
envolve,  além  de  grande  mobilização  de  veículos,  a 
disponibilização  de  grande  efetivo  de  colaboradores 
(motoristas  e  monitores),  além  de  outras  questões  de  ordem 
operacional.

É  simplesmente  impossível,  em  apenas  07  (sete) 
dias,  efetivar  a  necessária  mobilização  para  iniciar  a 
prestação do serviço em tela.

Ato contínuo, o supracitado prazo de 07 (sete) dias 
sequer contém a classificação adequada, ou seja, não se sabe 
se serão contados em dias úteis ou corridos!!!  

Na mesma toada, imperioso se faz ressaltar que o 
item 24 do Edital, conforme transcrição abaixo, por força das 
várias normas de proteção ambiental e sustentabilidade, exige 
que a futura e eventual Contratada atenda aos critérios de 
sustentabilidade ambiental:  

“...
24 - SUSTENTABILIDADE 
24.1  -  A  contratada  deverá  cumprir  as 
orientações da Instrução Normativa nº 1, de 
19 de janeiro de 2010, do Ministério do 
Planejamento,  Desenvolvimento  e  Gestão 
(MPDG),  referente  aos  critérios  de 
Sustentabilidade Ambiental, em seus artigos 
5º e 6º, no que couber, além de observar 
todas as condições específicas previstas no 
termo de referência. 

Portanto,  mais  uma  vez,  resta  evidenciada  a 
impossibilidade de qualquer licitante atender ao prazo ínfimo 
fixado no item 5, do Anexo I (Termo de Referência), do edital 
ora impugnado, ainda mais por si tratar o presente certame de 
Registro de Preço para futura e eventual contratação. 

Página 6 de 13



Assim, seja pelo erro em não identificar no item 5 
do Anexo I (Termo de Referência) do Edital, se o prazo será 
contado  em  dias  úteis  ou  corridos,  seja  por  ser  um  prazo 
completamente inadequado a necessária mobilização que o objeto 
do certame necessita, o aludido prazo deve ser retificado, a 
fim  de  conter  um  prazo  mais  adequado  e  compatível  com  o 
serviço  objeto  do  presente  certame,  sob  pena  de 
intempestividade na execução contratual ou, pior, a futura e 
eventual  Contratada  pode  executar  o  serviço  de  forma 
inadequada  em  virtude  na  irregular  mobilização,  expondo  a 
grande riscos os alunos da rede municipal de ensino que irão 
utilizar o transporte escolar em tela.

6. DO DIREITO

Conforme  demonstrado  acima,  inúmeros  são  os 
equívocos  no  instrumento  convocatório,  ora  impugnado,  sendo 
premente a necessidade de adiamento sine die do certame, para 
implementação de todas as correções necessárias.

A  doutrina  especializada  e  a  jurisprudência 
uniforme das Cortes de contas definem como regra basilar que 
toda licitação contenha a correta identificação de seu objeto 
licitatório,  bem  como  todos  os  custos  relacionados  ao  seu 
objeto  sejam  individualizados  e  quantificados,  através  da 
composição dos custos unitários, como forma de ser alcançar o 
fim desejado, que é a contratação do objeto da licitação, da 
forma mais vantajosa para a administração e, somente quando os 
licitantes  detém  todas  as  informações  é  que  esse  fim  será 
alcançado.

Esta é, inclusive, a jurisprudência do Tribunal de 
Contas da União, conforme transcrição abaixo:  

Acórdão 2055/2013-TCU-Plenário

INDEXAÇÃO: Contrato. Representação. Remuneração 

dos serviços.
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ENUNCIADO:  A  contratação  de  serviços sem     a   
previsão  da  devida  remuneração  da  parte 
contratada, ou sem a previsão no orçamento de 
todos  os quantitativos e  respectivos  custos, 

viola o art.7º, §2º, incisoII, e §4º, da Lei 
8.666/93  e  o  art.3º,  incisoIII,  da  Lei 
10.520/02. Exigência editalícia de fornecimento 
de serviços gratuitos. Determinação para adoção 

de ajustes no edital em caso de continuidade 

do certame. - GRIFEI
REFERÊNCIA

Art. 7o As licitações para a execução de obras 

e para a prestação de serviços obedecerão ao 

disposto  neste  artigo  e,  em  particular,  à 

seguinte seqüência: § 2o As obras e os serviços 

somente  poderão  ser  licitados  quando:  II  - 

existir  orçamento  detalhado  em  planilhas  que 

expressem a composição de todos os seus custos 

unitários; § 4o É vedada, ainda, a inclusão, 

no objeto da  licitação,  de  fornecimento  de 

materiais  e  serviços sem previsão  de 

quantidades  ou  cujos quantitativos não 

correspondam  às  previsões  reais  do  projeto 

básico ou executivo Art. 3º A fase preparatória 

do pregão observará o seguinte: III - dos autos 

do procedimento constarão a justificativa das 

definições referidas no inciso I deste artigo e 

os indispensáveis elementos técnicos sobre os 

quais estiverem apoiados, bem como o orçamento, 

elaborado pelo órgão ou entidade promotora da 

licitação,  dos  bens  ou  serviços  a  serem 

licitados;

Desta  forma,  o  edital  em  baila,  ao  i)  fixar 
critério  de  julgamento  por  menor  preço  global,  em  total 
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afronto  a  regra  contida  no  §1º  do  artigo  82  da  Lei  nº 
14.133/2021,  ii)  além  de  utilizar,  erradamente,  regra  de 
critério de inexequibilidade específico para obras e serviços 
de  engenharia,  e  iii)  prever  prazo  exíguo  para  início  da 
prestação  dos  serviços  objeto  do  certame,  bem  como  iv) 
afrontar aos Princípios norteadores da Administração Pública, 
deve ser adiado, sine die, até ser completamente retificado.

Imperioso se faz ressaltar que o objeto do certame 
em baila objetiva a contratação de empresa para o importante e 
necessário serviço de transporte escolar dos alunos da rede 
municipal  de  ensino,  não  podendo  ser  prestado  por  qualquer 
sociedade empresarial que eventualmente detenha em seu objeto 
social “algum tipo de transporte”!! 

Desta  forma,  o  gestor  público  tem  o  dever  de 
primar, em decisão de mérito administrativo, pela segurança 
dos  usuários,  minimizando  os  riscos,  bem  como  exigindo  a 
comprovação de aptidão técnica e operacional das licitantes 
interessadas, com o fito de ao identificar a melhor proposta, 
seja  proveniente  de  uma  sociedade  empresarial  do  ramo 
específico  do  transporte  escolar,  detentora  de  vasta 
expertise,  para  não  originar  possibilidade  de  inexecução, 
parcial  ou  total,  dos  importantes  serviços  continuados  de 
transporte escolar e originar impossibilidade do acesso dos 
alunos as escolas.

Importante deixar claro que pela própria natureza 
do objeto, estamos sempre a falar de  dados e quantitativos 
estimativos.

Porém,  mesmo  estimados,  é  imprescindível  estarem 
devidamente quantificados e mensurados, para ser objeto das 
necessárias  análises  quanto  à  quantificação  dos  custos 
unitários.

A  jurisprudência  da  Egrégia  Corte  de  Contas 
Fluminense é unânime em reconhecer todos os questionamentos 
acima arrolados, na presente impugnação, conforme os Acórdãos 
abaixo trazidos a colação:
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Acórdão Nº 027987/2024-PLENV
Processo TCE-RJ nº 251.212-0/2023 
Relatora: Conselheira-Substituta Andrea 
Siqueira Martins, em 29/04/2024. 
LICITAÇÃO. EDITAL DE LICITAÇÃO. ALTERAÇÃO. 
REABERTURA DE PRAZO. 
Ainda que a alteração do edital não esteja 
especificamente  relacionada  à  formulação 
das  propostas,  em  havendo  ampliação  do 
universo  de  competidores,  a  fim  de 
viabilizar  que  os  novos  possíveis 
interessados contem com tempo hábil para a 
elaboração  de  suas  propostas,  deve  ser 
reaberto o prazo inicialmente estabelecido, 
com  a  devida  divulgação  das  alterações, 
mesmo que atinentes à habilitação. – GRIFEI
“A  regra  do  parcelamento  do  objeto  da 
licitação  é  absolutamente  vinculante  e 
impositiva  ao  administrador  sempre  que, 
como  no  caso  concreto,  a  partir  da 
avaliação  de  dados  fáticos,  técnicos  e 
econômicos, se vislumbre que a grandeza do 
objeto licitado, aliada as disposições do 
edital,  contenham  reduzir  o  universo  de 
licitantes,  de  tal  modo  que  apenas  a 
participação  de  um  único  licitante  seja 
assegurada e previsível, com cabal exclusão 
de todos os demais (arts.15, incisos IV, e 
23,  §1º  da  Lei  8  666/1993)  -  Acórdão 
2.593/2013,  Plenário,  rel.  Min.  Walton 
Alencar Rodrigues). - GRIFEI
"A falta de parcelamento do objeto, quando 
este  é  técnica  e  economicamente  viável, 
contraria  a  legislação  em  vigor (artigos 
15, IV e 23, §1º da Lei 8666/1993) e a 
jurisprudência  consolidada  no  Tribunal 
(Súmula 247), restringe a competitividade 
da  licitação  e  prejudica  a  obtenção  da 
proposta  mais  vantajosa  para  a 
Administração,  ao  impedir  que  os 
fabricantes dos produtos possam participar 
diretamente  da  competição"  (Acórdao1 
913/2013,  plenário,  rel.  Min.  José  Múcio 
Monteiro). - GRIFEI
"11 A jurisprudência do Tribunal tem sido 
no sentido de que a adoção da adjudicação 
do  menor  preço  global  por  grupo/lote, 
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concomitantemente  com  disputa  por  itens, 
pode  ser  excepcionalmente  admissível  se 
estiver embasada em robusta e fundamentada 
justificativa,  capaz  de  demonstrar  a 
vantajosidade  dessa  escolha 
comparativamente  ao  critério  usualmente 
requerido  de  adjudicação  por  menor  preço 
por item, em cumprimento as disposições dos 
artigos 3º, §1º, I; 15, IV, e 23, §§ 1 º e 
2º, todos da Lei 8.666/1993 (vg: Acórdão 
2.977/2012 e 48/2013, ambos do Plenário). - 
GRIFEI

 
Desta forma, fartamente resta evidenciado o afronto 

a mansa e pacífica jurisprudência das Cortes de Contas, bem 
como a própria Lei nº 14.133/2021, o que fundamenta e ampara 
as retro razões da presente impugnação, bem como impõe a essa 
Administração Pública o dever de implementar as competentes 
retificações no edital em comento, em obediência ao Princípio 
Constitucional da Autotutela.    

7. DO EFEITO SUSPENSIVO

Senhor Agente de Contratação, constata-se que as 
impugnações postas em debate, acaso acatadas, mesmo de forma 
parcial,  redundarão  na  necessidade  de  ajustamento  do 
instrumento  convocatório  e,  consectariamente,  na  sua 
republicação,  consoante  preconiza  o  §1º  do  art.  55  da  Lei 
14.133/2021. Verbis:

CAPÍTULO IV

DA APRESENTAÇÃO DE PROPOSTAS E LANCES

Art. 55. Os prazos mínimos para apresentação de propostas e lances,  
contados a partir da data de divulgação do edital de licitação, são de:

§ 1º Eventuais modificações no edital implicarão nova divulgação na  
mesma forma de sua divulgação inicial,  além do cumprimento dos  
mesmos prazos dos atos e procedimentos originais, exceto quando a  
alteração não comprometer a formulação das propostas.
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É  evidente  que  os  fatos  exposados  preenchem  os 
requisitos  autorizadores  a  tal  medida,  restando  sobejamente 
existentes o fumus boni iuris e o periculum in mora.

Neste contexto, tendo em vista que a sessão pública 
está designada para o próximo dia 05 de setembro, requer-se, 
desde já, seja conferido efeito suspensivo a esta impugnação, 
adiando-se a referida sessão para data posterior à solução dos 
problemas ora apontados. 

Caso  contrário,  há  o  iminente  risco  de  todo 
processo licitatório ser considerado inválido, sustentados os 
equívocos  no  edital  ora  apontados,  com  desperdício  da 
atividade ocorrida na sessão pública, caso haja.

8. DOS PEDIDOS 
Diante  do  exposto,  em  homenagem  aos  Princípios 

Constitucionais  norteadores  da  Administração  Pública,  em 
especial  o  da  Legalidade,  da  Proporcionalidade,  da 
Razoabilidade,  da  Competitividade,  da  Vantajosidade,  da 
Economicidade,  do  Maior  Interesse  da  Administração  e  da 
Autotutela, requer-se:

8.1 O  conhecimento,  por  ser  tempestiva,  da 
presente impugnação;
8.2 No  mérito,  acolhimento  da  mesma,  sendo 
JULGADA PROCEDENTE para então, em sede de tutela de 
EFEITO SUSPENSIVO, ser adiada  sine die o presente 
certame,  com  o  fito  de  que  o  instrumento 
convocatório  seja  totalmente  retificado,  para 
conter todas as necessárias informações e dados, 
disponibilizando meios idôneos e isonômicos a todas 
as licitantes para formulação de suas respectivas 
propostas;
8.3 A  retificação  dos  itens  apontados  na 
presente Impugnação;
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8.4 A determinação da republicação do Edital, 
com a alteração pleiteada, assim como seja reaberto 
o prazo legal.

Termos em que,
Pede Deferimento.

Macaé (RJ), 27 de agosto de 2024. 

___________________________________________
TRANSTERRA TRANSPORTES E TURISMO EIRELI
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